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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 187/STJ. 
SÚMULA 126/STJ.
1. Nos termos da Súmula 187/STJ é "deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos."
2. Consoante a Súmula 126/STJ é "inadmissível recurso especial, quando o 
acordão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário." 
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA 187/STJ. 
SÚMULA 126/STJ.
1. Nos termos da Súmula 187/STJ é "deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos."
2. Consoante a Súmula 126/STJ é "inadmissível recurso especial, quando o 
acordão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário." 
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por CLAITON SANTOS TEIXEIRA contra 

decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do recurso especial, por aplicar a Súmula 

187/STJ.

Não se conforma o agravante, suscitando que houve erro do sistema, que gerou duas 

guias de pagamento. Diz não poder ser penalizada por equívoco ao qual não deu causa.

É o relatório.

VOTO

A súplica não merece acolhida.

Com efeito, consta da decisão recorrida o seguinte (fls. 152-153):
 
Cumpre esclarecer, conforme já consignado na decisão ora embargada, que 
agora se repete, que a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, 
sem a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de 
pagamento.
A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar 
acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos 
respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob 
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pena de deserção. Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
1569257/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
de 22/6/2020; e AgRg no AREsp 570.469/DF, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe de 23/6/2020.
Antes de o Tribunal de origem proceder à intimação para o recolhimento em 
dobro, previsto no § 4º do art. 1.007 do Código de Processo Civil, a parte 
juntou a guia de recolhimento e o respectivo comprovante de pagamento; no 
entanto, de forma simples.
Percebido, no STJ, a parte foi intimada nos termos do § 2º c/c o § 4º do art. 
1.007 do Código de Processo Civil, para sanar, no prazo de cinco dias, o 
vício apontado, complementando o recolhimento das custas. Porém, a parte 
não regularizou, tendo em vista que há divergência entre o número constante 
no código de barras da guia de preparo e seu respectivo comprovante de 
pagamento (fls. 131/132).
Registre-se que este STJ consolidou o entendimento de que "a falta de 
correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o 
comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso 
especial, e, portanto, sua deserção". (AgInt no AREsp 1449432/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/5/2020.)Essa 
exigência tem respaldo na necessidade de constar o número do código de 
barras e o do processo, viabilizando a comparação com aqueles lançados na 
GRU apresentada, para que não haja dúvida acerca da validade do 
documento e do seu efetivo recolhimento.
Cumpre ainda esclarecer que, conforme previsto no art. 7°, da Resolução 
STJ/GP n. 2/2017, que regulamenta o recolhimento das custas nesta Corte, no 
caso de indisponibilidade do sistema, está disciplinado que:
 

Art. 7º O sistema de GRU Cobrança do Superior Tribunal de Justiça 
estará disponível 24 horas por dia, ininterruptamente, ressalvados os 
períodos de manutenção.
§ 1º A indisponibilidade da GRU Cobrança será aferida por sistema de 
auditoria estabelecido pela unidade de tecnologia da informação e será 
registrada em relatório de interrupções de funcionamento a ser 
divulgado ao público no sítio eletrônico do Tribunal, com as 
informações de data, hora e minuto do início e do término.
§ 2º Considera-se indisponibilidade do sistema de GRU Cobrança a 
falta de oferta do serviço de emissão de guias de pagamento, disponível 
no sítio eletrônico do Tribunal.
§ 3º As falhas de transmissão de dados entre as estações de trabalho do 
público externo e a rede de comunicação pública, assim como a 
impossibilidade técnica decorrente de falha nos equipamentos ou 
programas dos usuários, não caracterizarão indisponibilidade.

 
Em consulta ao sítio do STJ, foi verificado que não houve nenhuma 
indisponibilidade do sistema entre a data da publicação da certidão para 
saneamento do óbice 20/12/2023 (fl. 128,) e a data de recebimento da Petição 
00016242/2024, ocorrida em 15/01/2024 (fls. 130/133).
Registre-se que é responsabilidade da parte observar o correto procedimento 
para apresentação de recursos e petições perante os tribunais.
Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO 
RECURSAL JUNTADA EM PROCESSO DIVERSO. 
RESPONSABILIDADE DO PETICIONÁRIO. INTEMPESTIVIDADE 
DO RECURSO. INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS INTERNOS. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. PRECLUSÃO 

Documento eletrônico VDA42670815 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 09/08/2024 00:57:02
Código de Controle do Documento: 62d3dd5d-0be4-4180-a667-69da3431d934



CONSUMATIVA.
DECISÃO MANTIDA.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, "é ônus da parte zelar pela 
conformidade dos autos com as normas e procedimentos do processo 
eletrônico, cujo não atendimento prejudica sua cognição por este 
Superior Tribunal" (AgRg no AREsp n. 500.977, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 13/10/2015, DJe 
20/10/2015).2. [...] 4. Agravo interno (Petição n. 0033020/2017) 
desprovido e agravo interno (Petição n. 0033047/2017) não conhecido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp 914.135/RO, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 29/08/2017, DJe 
05/09/2017)

 
Portanto, correta a aplicação da Súmulas n.º 187 do STJ, deste Tribunal, 
julgando deserto o recurso.

 

Como se vê, não há nada a alterar na decisão agravada, que se encontra arrimada em 

jurisprudência pacífica desta Corte, cristalizada, inclusive, na Súmula 187/STJ.

Ainda que assim não fosse, há outro motivo para não conhecer do recurso especial,  

esse de ordem intrínseca, qual seja, a incidência da Súmula 126/STJ, porquanto o acórdão do 

Tribunal de Justiça está alicerçado em fundamento constitucional e infraconstitucional, mas não 

foi manejado recurso extraordinário. Basta ler a fundamentação do julgado (fls. 89-97).

Assim:
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. ACÓRDÃO QUE RECONHECE A IMPENHORABILDADE DE 
PEQUENA PROPRIEDADE RURAL TRABALHADA PELA FAMÍLIA. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL NO ACÓRDÃO. IMPUGNAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA N. 126 DO STJ. CARACTERÍSTICAS DO 
IMÓVEL. SÚMULA 7/STJ. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. "É inadmissível recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 
por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário" (Súmula n. 126 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem entendeu pela impenhorabilidade 
do imóvel rural, por ser o único de propriedade do agravado, apresentar 
extensão inferior a um módulo fiscal e ser utilizado para sua subsistência. 
Reformar o acórdão recorrido demandaria o reexame da matéria fática, 
vedado em recurso especial.
3. "Não cabe a majoração de honorários recursais, com fundamento no art. 
85, § 11, do CPC/2015, em recurso especial interposto contra acórdão de 
julgamento de agravo de instrumento que não ponha termo à demanda nem, 
portanto, fixe sucumbência na origem" (AgInt no REsp 1.679.725/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/03/2018).
Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no AREsp n. 2.327.039/SC, relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/5/2024, DJe de 
22/5/2024)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. IMPUGNAÇÃO DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. NOVA ANÁLISE. OMISSÃO. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO VERIFICAÇÃO. CERCEAMENTO DE 
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DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. IMUNIDADE PARLAMENTAR. 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
SÚMULA N. 126 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal de origem aprecia, 
com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam a 
controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.
2. O magistrado é o destinatário das provas, cabendo-lhe apreciar a 
necessidade de sua produção, sendo soberano para formar seu 
convencimento e decidir fundamentadamente, em atenção ao princípio da 
persuasão racional.
3. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide 
sem a produção das provas requeridas pela parte consideradas 
desnecessárias pelo juízo, desde que devidamente fundamentado.
4. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem quando a 
situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. Rever a convicção formada pelo tribunal a quo acerca da prescindibilidade 
de produção da prova oral requerida demanda reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial, devido ao óbice da Súmula n. 
7 do STJ.
6. Quando o acórdão recorrido assenta-se em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer um deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e 
a parte recorrente não interpõe recurso extraordinário, incide na espécie o 
óbice da Súmula n. 126 do STJ.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.409.939/SC, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023)

 
Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAITON SANTOS TEIXEIRA
ADVOGADO : FRANK DE OLIVEIRA MARQUES - MG181283
RECORRIDO : ANTONIO DO CARMO SANTANA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E 
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLAITON SANTOS TEIXEIRA
ADVOGADO : FRANK DE OLIVEIRA MARQUES - MG181283
AGRAVADO : ANTONIO DO CARMO SANTANA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
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Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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